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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TAFILI CAROLINA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGA. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA DA AGENTE. PRISÃO
DOMICILIAR. HABITUALIDADE CRIMINOSA E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA
ANTERIOR. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o , nohabeas corpus
qual se pleiteava a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.
2. A paciente é reincidente, com três condenações por furto, e foi presa em flagrante na posse de
grande quantidade de entorpecentes. Houve o descumprimento de regime domiciliar
anteriormente deferido em outro feito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante está em situação excepcional que
justifique a manutenção da prisão preventiva, em vez de prisão domiciliar, conforme decidido no
HC Coletivo n. 143.641/SP pelo STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A manutenção da prisão preventiva está justificada pela necessidade de garantir a ordem
pública, dada a habitualidade criminosa da agente, a gravidade concreta dos fatos e o
descumprimento de anterior regime domiciliar.
5. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é recomendada em situações
excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas, como no caso em questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A habitualidade criminosa da ré e a posse de grande quantidade de
entorpecentes configuram situação excepcional que justifica a manutenção da prisão preventiva.
2. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é recomendada em situações
excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 310, §2º; Lei nº 13.964/2019.

STF, HC 143.641/SP; STJ, HC 550.130/SP, Rel. Min. SebastiãoJurisprudência relevante citada: 
Reis Junior, Quinta Turma, julgado em 08.09.2020.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGA. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA DA AGENTE. PRISÃO
DOMICILIAR. HABITUALIDADE CRIMINOSA E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA
ANTERIOR. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o , nohabeas corpus
qual se pleiteava a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

2. A paciente é reincidente, com três condenações por furto, e foi presa em flagrante na posse de
grande quantidade de entorpecentes. Houve o descumprimento de regime domiciliar
anteriormente deferido em outro feito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante está em situação excepcional que
justifique a manutenção da prisão preventiva, em vez de prisão domiciliar, conforme decidido no
HC Coletivo n. 143.641/SP pelo STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A manutenção da prisão preventiva está justificada pela necessidade de garantir a ordem
pública, dada a habitualidade criminosa da agente, a gravidade concreta dos fatos e o
descumprimento de anterior regime domiciliar.

5. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é recomendada em situações
excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas, como no caso em questão.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A habitualidade criminosa da ré e a posse de grande quantidade de
entorpecentes configuram situação excepcional que justifica a manutenção da prisão preventiva.
2. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é recomendada em situações
excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 310, §2º; Lei nº 13.964/2019.

STF, HC 143.641/SP; STJ, HC 550.130/SP, Rel. Min. SebastiãoJurisprudência relevante citada: 
Reis Junior, Quinta Turma, julgado em 08.09.2020.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por de TAFILI CAROLINA RODRIGUES 
decisão na qual indeferi liminarmente o  (e-STJ, fls. 200-206).habeas corpus

Nas razões do agravo, alega-se que "não parece à defesa estar-se diante de hipótese
excepcionalíssima, a obstar a aplicação do que foi decidido pelo C. STF no HC Coletivo n.
143.641/SP." (e-STJ, fl. 217)

Sustenta que, "embora não desprezível, não há relação entre a quantidade de droga
encontrada, que não é exacerbada, e o direito à prisão domiciliar. " (e-STJ, fl. 218)

Aduz que "mesmo que a ré seja reincidente, note-se que o C. STF deixou muito claro
que a mera alegação de reincidência não constitui argumento idôneo para a identificação de
situação excepcionalíssima que impediria o cumprimento do teor do HC Coletivo." (e-STJ, fl.
218)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a
seguir integralmente reproduzidos.
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A paciente está dentre as hipóteses excepcionais de indeferimento da prisão
domiciliar, às mães de crianças, conforme jurisprudência desta Corte.

Consta na decisão de primeiro grau:
 

"Registre-se, ainda, que a manutenção da prisão visa a conter o acusado no distrito da
culpa, assegurando a aplicação da lei penal, pois, apesar de ter alegado o oposto, não
comprovou a contento a prática regular e habitual de atividade lícita de trabalho.
Note-se, outrossim, que a custodiada possui condenações definitivas por furto, a
indicar que é reincidente, a implicar a necessária segregação cautelar, nos moldes do
art. 310, §2º, do CPP, com a redação conferida pela Lei nº 13.964/2019.
Noutro vértice, para a especial finalidade de prevenção ao crime e ressocialização à
vida social, a custodiada deverá ser preventivamente preso, não se podendo lançar no
oblívio que a garantia da ordem pública reclama a manutenção da prisão cautelar.
Plenamente justificada, pois, a manutenção da custódia cautelar, que ora determino,
restando prejudicados os pleitos benéficos à defesa. Deixo de decretar a prisão
domiciliar em razão de a custodiada ter sido beneficiada por tal medida anteriormente

Ademais, competirá ao juízo natural, eme, ainda assim, voltou a delinquir, em tese. 
reexame da custódia cautelar, deliberar sobre a manutenção ou não da prisão
preventiva em que se converteu o flagrante." (e-STJ, fl. 74; sem grifos no original)
 

A Corte de origem, sobre o ponto, consignou:
 

In casu, forçoso admitir que Tafili foi presa por situação que faz presumi-la ser
autora do crime de tráfico de drogas, eis que, em conluio com terceiro, trazia consigo
considerável quantidade de entorpecente (crack), cuja natureza nociva se faz patente,
o que induz a uma clientela fixa e facilidade de venda do produto ilícito,
evidenciando a gravidade em concreto do delito e maior reprovabilidade da conduta,
sem olvidar ser triplamente reincidente, pela prática de furto, forma simples e

 (fls. 28/31), justificando, ao menos por ora, a necessidade de custódiaqualificada
preventiva para coibir a reiteração delitiva, de modo a garantir a ordem pública,
denotando, igualmente, que outras medidas alternativas ao cárcere se mostram
ineficazes ao caso em tela.

 

Conforme se verifica, a paciente é reincidente, ostentando três condenações por
furto, além de ter sido presa em flagrante, juntamente com o corréu, na posse de grande
quantidade e diversidade de entorpecente - 101 porções de maconha (233,3g), 271 porções de

Noticiou-se, ainda, que a ré já foi beneficiadacocaína (182,3g) e 44 porções de crack (26g). 
anteriormente com idêntica medida e voltou a delinquir.

Diante desse contexto, de fato, mostra-se inviável a substituição da prisão preventiva
por prisão domiciliar, como posto pelas instâncias ordinárias.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO HABEAS CORPUS
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PARA O OFERECIMENTO DA
DEFESA PRÉVIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO
PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA DELITIVA E RISCO DE REITERAÇÃO. PRISÃO
DOMICILIAR. PACIENTE SHEILA. HC STF N. 143.641/SP. INDEFERIMENTO.
HIPÓTESE EXCEPCIONALÍSSIMA CONFIGURADA. PACIENTE MARIANA.
NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO CONHECIDO.WRIT 
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365,10/6/2020
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram30/10/2018
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado.
2. A tese de cerceamento de defesa pela ausência de notificação para apresentação de
defesa prévia não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que impede seu
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de
instância.
3. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
4. Hipótese em que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta dos fatos e o risco de
reiteração delitiva das agentes.
Segundo consta, as pacientes foram surpreendidas com expressiva e variada
quantidade de entorpecentes - 1.526 gramas de maconha, 1.558,8 de cocaína e 122,7
de crack - , bem como há registro de condenação anterior por tráfico de drogas e de
associação para o tráfico, quanto à paciente Mariana, assim como, no tocante à
paciente Sheila, há registro de condenação por furto e roubo. Esta última inclusive se
encontrava em cumprimento de pena, quando foi flagrada no cometimento do tráfico
que originou esse writ.
5. Nos termos do que restou decidido no HC n.143.641/SP, a substituição da prisão
preventiva por prisão domiciliar não é recomendada, entre outros casos, "em
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos
juízes que denegarem o benefício" 6. In casu, restou configurada a situação
excepcionalíssima para se negar o referido benefício à paciente Sheila. Conforme
fundamentado pelo juízo de primeiro grau, a paciente é reincidente, ostentando
condenação por furto e roubo e, se encontrava em cumprimento de pena, quando foi
flagrante na posse de grande quantidade de entorpecente (1.526 gramas de maconha,
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1.558,8 de cocaína e 122,7 de crack). Noticiou-se, ainda, que os filhos dela estariam
sob a guarda e os cuidados da avó materna, padrasto e tios.
7. Já a paciente Mariana de Almeida Breviglieri não atende aos requisitos legais para
a obtenção do benefício em apreço, pois é mãe de uma adolescente nascida em 

, ou seja, que conta com mais de 12 anos de idade.27/8/2007
8. não conhecido."Habeas corpus 
(HC n. 550.130/SP, de minha relatoria , Quinta Turma, julgado em , DJe de 8/9/2020

.)." (e-STJ, fls. 200-206)15/9/2020
 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.663 / SP
Número Registro: 2025/0207871-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014904220258260378 20991720720258260000

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TAFILI CAROLINA RODRIGUES (PRESO)
CORRÉU : BRUNO ALESSANDRO TOMAZ GONZAGA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAFILI CAROLINA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA50167025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:27:50
Código de Controle do Documento: f7ea6b60-dd14-4b9b-a211-5433b8530576



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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